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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
TUTELA ANTECIPADA. LIMINAR DEFERIDA NA
ORIGEM.  IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE  PÚBLICO.
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
LAUDO  MÉDICO.   COMPROVAÇÃO  DA
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
DEVER  DO  PODER  PÚBLICO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL INSCULPIDA NO ART. 196 DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA.  INTELIGÊNCIA DO ART.
557,  CAPUT,  DO CÓDIGO  DE PROCESSO CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Em linha de princípio, o poder público, em todas
as  suas  esferas,  deve  assegurar,  com  absoluta
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primazia,  o  direito  à  vida  e  à  saúde,  fornecendo
gratuitamente  o  tratamento  médico  necessário  à
manutenção da incolumidade física dos cidadãos.

- De acordo com o art. 557, do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento,  por  meio  de
decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
improcedente.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  com
pedido de efeito suspensivo, fls.  02/07, interposto pelo  Estado da Paraíba  contra
decisão,  fls.  40/42,  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de
Mamanguape,  que  deferiu  o  pedido  liminar  formulado  nos  autos  da Ação  de
Obrigação de Fazer com pedido de Liminar Inaldita Altera Pars proposta por José
Carlos da Silva, de seguinte teor:

Assim,  presentes  todos  os  requisitos  para  a
concessão da tutela antecipada,  DEFIRO  o pedido,
determinando  ao  ESTADO  DA  PARAÍBA,  na
pessoa  do  secretário  de  saúde,  realize  os
procedimentos  cabíveis  para  o  procedimento
cirúrgico requerido, com as cautelas e exames pré-
cirúrgicos  necessários,  iniciando  todo  o
procedimento, em 48h, sob pena de multa semanal
que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais).

Em suas razões,  o recorrente busca, inicialmente,  a
concessão do efeito suspensivo, por afirmar que a antecipação de tutela deferida na
instância de origem não levou em consideração o disposto no art. 1º,  § 3º, da Lei nº
8.437/92, o qual obsta o cabimento de medida liminar que esgote, no todo ou em
parte, o objeto da ação. Alega, outrossim, a impossibilidade do sequestro de verbas
públicas e o periculum in mora inverso, “o que fere a proteção à economia estatal, à luz
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do artigo 4º da Lei nº 4.348, de 1964”, fl. 05. Por fim, requer o provimento do agravo,
devendo,  por  conseguinte,  ser  modificada  a  decisão  combatida,  em  faco  dos
elementos de fato e de direito trazidos a lume.

Liminar indeferida, fls. 48/53.

Informações  solicitadas,  porém não  prestadas  pelo
Magistrado a quo, conforme certidão de fl. 58.

Contrarrazões  não  apresentadas,  de  acordo  com a
certidão de fl. 58.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 59/64, opinou pelo desprovimento
do agravo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O Estado da Paraíba tenciona, por meio do presente
instrumental,  reformar  a  decisão judicial  que  determinou  a  realização  de
procedimento cirúrgico de  MIELOPATIA CERVICAL ESPONDILÓTICA e a compra
do material  cirúrgico necessário, no prazo de 48 (quarenta  e oito)  horas,  da qual
necessita José Carlos da Silva, conforme documentos de fls. 29/36.

De início,  ressalto que todos os entes da federação
têm o dever de assegurar aos administrados o efetivo atendimento à saúde pública,
especialmente, quando o art. 196, da Carta Republicana, estatui ser a saúde direito de
todos  e  dever  do  Estado,  fixando  a  responsabilidade  solidária dos  Estados-
membros, do Distrito Federal, da União e dos Municípios em primar pela consecução
de  políticas  governamentais  úteis  à  manutenção  da  saúde integral  do  indivíduo,
consoante esclarece o aresto a seguir colacionado:
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. SERVIÇO DE SAÚDE. DEVER
DO  ESTADO.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA.
IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  A  TODOS  OS
ENTES  FEDERATIVOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  INÚMEROS  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.
As ações e serviços públicos de saúde competem, de
forma solidária, à união, estados, Distrito Federal e
municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade passiva da unidade da federação que,
por força do art. 196 da Constituição Federal, tem o
dever de zelar pela saúde pública mediante ações de
proteção e recuperação. É dever do estado prover as
despesas com os medicamentos  de pessoa que não
possui  condições  de  arcar  com  os  valores  sem  se
privar  dos  recursos  indispensáveis  ao  sustento
próprio e da família. Inexiste ofensa à independência
dos  poderes  da  república  quando  o  judiciário  se
manifesta  acerca  de  ato  ilegal  e  ineficiente  do
executivo. “art. 5º na aplicação da Lei, o juiz atenderá
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do
bem comum.” (lei de introdução às normas do direito
brasileiro).  (TJPB;  MS  2001176-35.2013.815.0000;
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Ricardo Porto; DJPB 10/02/2014; Pág. 7).

Ademais,  o  direito  à  saúde,  embora  não  esteja
previsto diretamente no art. 5º, encontra-se insculpido na própria Constituição, nos
termos dos arts. 6º, 23, II, 24, XII, 196 e 227, e assume, da mesma forma que aqueles, a
feição de verdadeiro direito fundamental  de segunda geração.  Sob este prisma,  a
saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter uma conduta ativa
dos entes da federação no sentido de preservar-lhe o direito maior que é o direito à
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vida.

No  caso  dos  autos,  pela  documentação  médica
colacionada, fls. 32/34, percebe-se que José Carlos da Silva,  necessita com urgência
do  procedimento  cirúrgico,  em  razão  de  ter  sido  diagnosticado  com  mielopatia
cervical espondilótica .

Nessa  senda,  entendo  que  o  documento  acima
citado, atesta a doença que acomete o paciente, bem como a necessidade da cirurgia,
uma  vez  que  cabe  ao  profissional  de  saúde  especializado  atestar  o  tratamento
adequado à patologia da pessoa enferma.

Assim,  entre  proteger,  de  modo  preventivo,  a
inviolabilidade do direito à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável,
garantido a todos pela própria Lei Maior, ou fazer prevalecer, contra essa garantia
fundamental, um interesse financeiro e secundário, entendo restar uma só e possível
opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à saúde humana.

Ademais, a eventual reforma da decisão a quo é por
demais gravosa para o paciente, já que, por óbvio, o impossibilitaria de desfrutar de
procedimento cirúrgico necessário, situação que, de certo, repercutirá negativamente
em sua qualidade de vida, inclusive, com a possibilidade de agravamento da sua
condição de saúde.

Portanto,  não  vislumbro  razões  para  modificar  a
decisão hostilizada.

Ademais,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, permite que se negue seguimento, através de decisão monocrática, a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como no presente caso. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I. 

João Pessoa, 29 de julho de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
                         Relator
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